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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
EDITAL DE CONCURSO N. 2/2023/PGJ 

 
 

PROVA DE DIREITO CIVIL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO DA INFÂNCIA E 

ADOLESCÊNCIA E DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS 

 

- Período Matutino - 

 

CADERNO DE QUESTÕES 

 

Orientações Gerais: 

 

1. Mantenha o seu documento de identificação sobre a carteira. 

2. É vedado o uso de telefone celular, relógio ou qualquer dispositivo eletrônico, sob pena 

de desclassificação. 

3. Confira se o número da ‘Folha de Rosto’, das ‘Folhas de Prova’ e do ‘Rascunho’ é o 

mesmo. 

4. Não identifique as ‘FOLHAS DE PROVA’ utilizadas para realização da prova, o 

‘Rascunho’, nem o ‘Caderno de provas’. 

5. Na execução das provas, somente será permitida a utilização de caneta esferográfica 

preta, fabricada em material transparente, vedado o uso de caneta ‘marca-texto’.  

6. É expressamente proibida qualquer comunicação entre os candidatos ou com pessoas 

estranhas. Não tente visualizar a prova dos demais candidatos. Após as instruções 

preliminares, nada será respondido. 

7. Ao término da prova, entregue aos fiscais a ‘Folha de Rosto’, as ‘Folhas de Prova’, o 

‘Rascunho’ e o ‘Caderno de Questões’. 

8. Somente será permitido que o candidato se retire da sala após 2h (matutino)/1h30min 

(vespertino) do início da prova, salvo autorização da Comissão de Concurso. 

9. A duração da prova será de 4h (matutino)/3h (vespertino). 

10. Não se esqueça de assinar a lista de presença. 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 2 

 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
EDITAL DE CONCURSO N. 2/2023/PGJ 

 
PROVA DE DIREITO CIVIL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO DA INFÂNCIA E 

ADOLESCÊNCIA E DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS 

 

 

- Período Matutino - 

 

 

1ª Questão [5 (cinco) pontos] 

 

No município de Cornélio Valente, sede da comarca de Dinorá Moura, em 10 

de março de 2023, o Serviço de Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 

(PAEFI) vinculado ao Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) 

fez, por ação de uma de suas equipes e após encaminhamento do Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral à Família (PAIF), aproximação com o núcleo familiar de Joana 

Penaforte, nascida em 15 de fevereiro de 1948, desempregada, que então vivia na 

companhia de seu filho Petruchio Penaforte, nascido em 23 de outubro de 1987, também 

desempregado, usuário abusivo de crack, e de seus netos Fátima Batista Penaforte e 

Jorge Batista Penaforte, nascidos em 3 de maio de 2015 e em 12 de agosto de 2017, 

respectivamente.  

A família havia migrado de outro estado da federação logo após o nascimento 

de Jorge, na companhia da mãe das crianças e, à época, companheira de Petruchio, 

Catarina Batista, nascida em 9 de maio de 1990, à procura de trabalho e de uma melhor 

condição de vida. Em sua chegada na cidade, estabeleceram moradia em um casebre 

abandonado em área afastada do centro, na rua Cosme Granja, sem número, bairro 

Calixto, local de difícil acesso e sem ligação com as redes de fornecimento de energia 

elétrica e de serviços de saneamento básico. Enfrentaram dificuldades de inserção social 

e rapidamente esgotaram as suas reservas financeiras, de forma que não tiveram 

alternativa que não viver de donativos de vizinhos. 

Em uma noite de neblina e de baixa visibilidade, meses após a sua chegada 

em Cornélio Valente, no ano de 2017, Catarina Batista desapareceu sem deixar rastros 

enquanto o restante da família dormia. Petruchio Penaforte, desesperado, foi até a 

Delegacia de Polícia mais próxima, localizada no bairro Buscapé, e registrou a ocorrência 

com as poucas informações de que dispunha. Disse que, ao acordar, percebeu a 
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ausência da companheira e observou apenas a fechadura de uma das janelas violada, e 

que os seus poucos pertences continuavam ali, guardados no local de costume. 

A família não teve mais notícias de Catarina e, desde então, seguiu vivendo a 

sua rotina à margem do acesso aos serviços públicos em geral. 

Na ocasião dos atendimentos feitos pelo PAEFI, a equipe pôde constatar que 

Joana Penaforte tinha a saúde fragilizada pela idade e pelas dificuldades enfrentadas ao 

longo dos últimos anos, com alimentação incerta e sem condições de higiene, pouca 

disponibilidade de água potável e privação de sono. A sua escuta permitiu verificar que 

apresentava sinais de demência em grau moderado a grave – confusão sobre a sua 

identidade e localização atual, esquecimento de palavras, compulsão em repetir as 

mesmas frases inúmeras vezes e limitações em sua capacidade de movimentação e 

locomoção – e que não tinha condições mínimas de dispensar aos netos os cuidados de 

que precisavam.  

Constatou a equipe, também, que Petruchio Penaforte fazia uso compulsivo de 

crack, desde os 11 anos de idade, quase que diariamente, apresentava comportamento 

violento e autodestrutivo quando sob efeito da substância entorpecente, em prejuízo à 

segurança da mãe e dos filhos que com ele dividiam a casa, e revelava sinais agudos de 

abstinência assim que interrompido o consumo, de maneira a pôr em risco a própria vida. 

Fátima e Jorge Batista Penaforte estavam em situação de vulnerabilidade 

extrema, sem acompanhamento pediátrico e fora do ambiente escolar. Havia indícios de 

abuso sexual sofrido pela menina, a qual demonstrava comportamento retraído e temor 

na presença masculina. O menino apresentava atraso de desenvolvimento físico e 

cognitivo, decorrente principalmente da desnutrição.  

Dois meses depois da intervenção do CREAS, em 22 de maio de 2023, os 

fatos chegaram ao conhecimento da 5ª Promotoria de Justiça da comarca de Dinorá 

Moura, com atribuição exclusiva na área da cidadania e dos direitos fundamentais, por 

meio de comunicação eletrônica anônima, contendo relato suscinto sobre a situação da 

família Batista Penaforte. Da mensagem, constava a informação de que, contra a sua 

vontade, Petruchio Penaforte teria sido internado para tratamento da dependência 

química em Comunidade Terapêutica da comarca vizinha Januário Leal, e que Joana 

Penaforte e as crianças permaneciam desassistidos no mesmo casebre, apesar dos 

atendimentos feitos pelo PAEFI. Mencionou-se também o desaparecimento de Catarina 

Batista, ainda sem explicação. 
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Com a urgência que a situação demandava, o(a) titular da unidade instaurou a 

Notícia de Fato n. 01.2023.00112233-4 na mesma data e solicitou informações à 

Secretaria de Assistência Social, à Prefeitura de Cornélio Valente e à Delegacia de Polícia 

do bairro Buscapé, com prazo de 24 horas para atendimento. 

Em resposta datada de 24 de maio de 2023, encaminhada por meio do ofício 

conjunto n. 55/2023, assinado pela Prefeita Municipal e pelo Secretário de Assistência 

Social, recebeu as seguintes informações: por iniciativa do PAEFI, Petruchio Penaforte foi 

avaliado por médico da rede de saúde municipal; em laudo emitido, cuja cópia foi 

disponibilizada ao Ministério Público, o profissional da área da saúde fez constar tão 

somente a qualificação do paciente e a indicação: “Necessita, com urgência, de 

internação psiquiátrica para tratamento de dependência química”; em razão do 

diagnóstico e do caráter emergencial da situação, foi contratada, pela municipalidade, 

vaga na Comunidade Terapêutica Candoca, situada no município e na comarca de 

Januário Leal, local onde o paciente permanecia desde o mês de março daquele ano, 

sem previsão de saída; a internação foi feita contra a vontade de Petruchio Penaforte, 

pelos próprios agentes do CREAS, considerando a inexistência de familiares aptos a 

formalizar a providência; a contratação da vaga pelo município foi necessária em função 

de já estarem ocupados todos os leitos de psiquiatria no hospital local; no parecer técnico 

assinado pela coordenação do CREAS, também disponibilizado à Promotoria de Justiça, 

havia dados sobre a situação de vulnerabilidade social e de saúde de Joana Penaforte e 

de seus netos Fátima e Jorge Batista Penaforte, mas não se noticiou nenhuma medida de 

proteção que a eles tivesse sido aplicada. 

Por meio do ofício n. 66/2023, a Delegacia de Polícia do bairro Buscapé 

limitou-se a informar que, após diligências preliminares, não localizou qualquer indício que 

pudesse apontar o paradeiro de Catarina Batista, e que por isso as investigações foram 

encerradas ainda em dezembro de 2017. 

Em 25 de maio de 2023, após contato telefônico com a Vigilância Sanitária de 

Januário Leal, e a formalização de pedido de informações no ofício n. 77/2023, remetido 

por correspondência eletrônica, a 5ª Promotoria de Justiça de Dinorá Moura recebeu, na 

mesma data, cópia de documentos relacionados à Comunidade Terapêutica Candoca: o 

Relatório de Inspeção Sanitária n. 2458/2022 e os Autos de Intimação n. 2954 e n. 3061, 

ambos com prazo de atendimento findado e sem notícias de providências posteriores. 
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A documentação esclareceu que a Comunidade Terapêutica Candoca é, 

segundo previsão de seu ato constitutivo, entidade filantrópica com características 

assistenciais e projeto terapêutico apoiado na estratégia de convivência entre os pares. 

As suas atividades haviam sido objeto de fiscalização sanitária recente, realizada em 17 

de março de 2023, que apurou as suas condições de funcionamento. O estabelecimento 

contava com alvará sanitário vigente até 21 de dezembro de 2022, dispunha de 

responsável técnico com ensino médio incompleto e não utilizava sistema de controle dos 

acolhidos por meio de fichas individuais relativas a cada residente. Havia, à época da 

fiscalização, 35 residentes com perfis variados, número que pode ter oscilado ao longo 

dos meses, com a entidade em pleno funcionamento. 

Por se tratar de caso que reclamava urgência, e visando alcançar a rápida 

solução que a situação da família Batista Penaforte exigia, expediu-se, no dia seguinte, 

Recomendação à Prefeitura Municipal de Cornélio Valente, com prazo de 24 horas para 

atendimento, a fim de que os serviços públicos fossem adequadamente prestados e as 

medidas necessárias tomadas para o respeito aos direitos lesados. A resposta da 

municipalidade, tempestiva, apenas alegou a limitação de recursos humanos e 

orçamentários – os quais o gestor público defendeu que deveriam ser geridos de acordo 

com os seus próprios critérios de planejamento administrativo – e a impossibilidade de 

intromissão do Ministério Público na forma de organização dos serviços a cargo do poder 

executivo municipal.  

Para além das demandas específicas relacionadas à família Batista Penaforte, 

o(a) Promotor(a) de Justiça extrai de todo o contexto e das omissões noticiadas que o 

serviço prestado no PAEFI e, como consequência, o próprio CREAS do município 

precisam ser mais bem estruturados, e preocupa-se porque tem suspeitas de possível 

deficiência na composição das equipes de trabalho, da falta de capacitação técnica de 

seus integrantes e da necessidade de ajustar uma melhor articulação em rede. Ele(a) 

sabe também que, nesse particular, a situação é complexa, assim como serão complexas 

as possíveis soluções, de modo que a Notícia de Fato em tramitação não comportará a 

adoção de todas as providências. 

O(a) candidato(a) é o(a) titular da 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de 

Dinorá Moura, e precisa tomar as providências possíveis nos autos da Notícia de Fato n. 

01.2023.00112233-4, além de formalizar outras medidas judiciais e/ou extrajudiciais 

voltadas a viabilizar o atendimento ou o início do encaminhamento de todas as demandas 
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noticiadas, em quantas peças ou documentos forem necessários. Insira os fundamentos 

constitucionais, legais e infralegais aplicáveis, e que justifiquem as medidas adotadas e os 

interesses defendidos. 

Não se identifique e consigne, ao final do(s) documento(s), tão somente a 

expressão “Promotor(a) de Justiça”. 


